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DOCUMENTO DE SÍNTESE
REUNIÃO DA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO COMITÉ TÉCNICO ESPECIALIZADO (CTE) SOBRE MIGRAÇÃO, REFUGIADOS E PESSOAS INTERNAMENTE DESLOCADAS
29 de Outubro - 3 de Novembro de 2018 

Malabo, Guiné Equatorial
Tema: Superando os Desafios de Apatridia, Deslocamento Forçado e Livre Circulação de Pessoas em África 

1.0. INTRODUÇÃO
A Decisão geral Assembly/AU/Dec.227 (XII), da Conferência, adoptada em Adis Abeba, Etiópia, em Fevereiro de 2009, apreciou a reconfiguração dos Comités Técnicos Especializados (CTE) e decidiu ainda que cada CTE devia se reunir ao nível de Ministros e Peritos uma vez a cada dois (2) anos, com a possibilidade de organizar uma Sessão Extraordinária, se necessário. Em conformidade com a Decisão abaixo, a Comissão da União Africana organizou a primeira reunião do Comité Técnico Especializado (CTE) sobre Migração, Refugiados e Pessoas Internamente Deslocadas em Novembro de 2015, em Adis Abeba, Etiópia, durante a qual o CTE foi opercionalizado e a Posição Comum Africana (PCA) sobre a eficácia humanitária foi considerada e adoptada. A segunda reunião do CTE sobre Migração, Refugiados e Pessoas Internamente Deslocadas (PID) teve lugar de 16 a 24 de Outubro de 2017 em Kigali, Ruanda, e adoptou o Protocolo ao Tratado que Estabelece a Comunidade Económica Africana relativo à Livre Circulação de Pessoas, Direito de Residência e Direito de Estabelecimento e seu roteiro de implementação, bem como outras políticas relevantes. Durante a última sessao do CTE em Kigali, decidiu-se convocar, no decorrer do ano de 2018, uma Sessão Extraordinária do CTE para apreciar os assuntos remanescentes da agenda, incluindo o Projecto de Protocolo sobre a Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos sobre os Aspectos Específicos do Direito à Nacionalidade e Erradicação da Apatridia em África e monitorrar a implementação da Agenda 2063 e seu plano de acção decenal. A Sessão Extraordinária do CTE sobre migração está marcada para 29 de Outubro a 3 de Novembro de 2018 em Malabo, Guiné Equatorial, para apreciar os seguintes assuntos: 
(a) Projecto do Protocolo à Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos sobre os Aspectos Específicos do Direito à uma Nacionalidade e Erradicação da Apatridia em África; 
(b)  A Directriz Adoptada para a Especificação, Desenho e Produção do Passaporte Africano, bem como as Características do Passaporte;
(c) A Implicação Financeira da Agência Humanitária Africana. 
A reunião dos Ministros será convocada de 2 a 3 de Novembro de 2018 e será precedida por reuniões de peritos de 29 de Outubro a 1 de Novembro de 2018. 
2.0. ANTECEDENTES
Os Comités Técnicos Especializados são órgãos políticos da União Africana, de acordo com o Artigo 5º do Acto Constitutivo da União Africana. As funções dos Comités Técnicos Especializados descritas no Artigo 15º do Acto Constitutivo compreendem, entre outras, a elaboração de projectos e programas da União e sua apresentação ao Conselho Executivo; assegurar a supervisão, o acompanhamento e a avaliação da implementação das decisões tomadas pelos órgãos da União.  Respectivamente, a reunião da Sessão Extraordinária do CTE sobre Migração, Refugiados e Deslocados Internos a ser convocada de 29 de Outubro a 3 de Novembro de 2018, em Malabo, Guiné Equatorial, dará enfoque num instrumento legal importante que contribuirá para a erradicação da apatridia e perda de cidadania no Continente Africano, bem como sobre a realização da Agenda 2063 da União Africana e o seu primeiro plano de implementação decenal. De facto, a reunião do CTE apreciará um projecto de protocolo à Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos sobre questões relativas aos direitos à nacionalidade e à apátrida e questões cruciais em torno da implementação de decisões sobre Livre Circulação de Pessoas em África, no que concerne ao Passaporte Africano e a Agência Humanitária Africana.  
QUESTÕES TEMÁTICAS PARA APRECIAÇÃO
As três temáticas a serem consideradas durante a sessão extraordinária são as seguintes: 
Temática I:  
Protocolo à Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos sobre Aspectos Específicos do Direito à Nacionalidade e à Erradicação de Apatridia em África 

A nacionalidade proporciona às pessoas um senso de identidade e cria um vínculo legal entre uma pessoa e o Estado, permitindo que exerçam uma certa gama de direitos. Assim, a falta de nacionalidade pode ser realmente devastadora para as vidas das pessoas envolvidas. Apesar do reconhecimento internacional do direito à nacionalidade, há quase 10 milhões de apátridas em todo o mundo, com centenas de milhares deles vivendo em África, que se consideram "não-humanos" no único país que sempre conheceram como lar.
De facto, a apatridia pode contribuir para a tensão política e social, incluindo a exclusão e a negação de direitos a grandes populações. A razão pela qual essas pessoas estão nessa situação de privação de direitos é que elas não são reconhecidas como cidadãos do país em que vivem. Elas não podem registar o nascimento de seus filhos, nem se matricular na escola ou universidade, muitos não têm acesso aos serviços públicos de saúde e têm dificuldade em obter documentos de viagem ou permissão de trabalho. Acima de tudo, elas não podem votar ou concorrer a cargos ou trabalhos para instituições estatais. Esta falta de reconhecimento é frequentemente baseada em motivos altamente arbitrários e discriminatórios de raça, etnia e género. Como resultado, a negação arbitrária do acesso à cidadania tornou-se um dos principais factores que levaram a conflitos e desenvolvimento económico e social prejudicado em África e uma ameaça à realização da Agenda 2063 da União Africana.
Em África, apesar da Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos (Carta Africana) apresentar lacunas sobre a questão da apatridia no continente, a Comissão Africana dos Direitos Humanos e dos Povos, por meio de uma interpretação ousada da Carta Africana, tentou limitar a flexibilidade dos Estados Partes tentados a usar as suas leis nacionais para privar pessoas de sua nacionalidade. A maioria dos países africanos não possui legislação que garanta a cidadania a qualquer criança nascida em seu território, o que viola seus compromissos sob a Carta Africana dos Direitos e Bem-Estar da Criança.
À luz do acima exposto, a Comissão Africana dos Direitos Humanos e dos Povos, em conjunto com a Comissão da União Africana, tomou, posteriormente, a iniciativa de um Protocolo à Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos sobre os Aspectos Específicos do Direito à Nacionalidade e Erradicação da Apatridia em África para tratar das questões da apatridia e da negação da nacionalidade no Continente. O objectivo do segmento de apatridia do CTE será a consideração e adopção do projecto de Protocolo em conformidade com a decisão EX.CL/Dec.922 (XXIX) sobre o Relatório das Actividades da Comissão Africana dos Direitos Humanos e dos Povos (CADHP) que solicitou à Comissão para que tomasse as medidas necessárias para assegurar o processamento do Projecto do Protocolo de acordo com os procedimentos de desenvolvimento dos instrumentos legais da UA.
Temática II:  
Directriz para Especificação, Desenho, Produção e Emissão do Passaporte Africano
África, à semelhança de outros continentes, está num ponto de viragem na sua longa e complexa história de gestão da noção de migração e livre circulação de pessoas. A União Africana adoptou um Protocolo ao Tratado que Institui a Comunidade Económica Africana Relativo à Livre Circulação de Pessoas, Direito de Residência e Direito de Estabelecimento na Cimeira da União Africana de Janeiro de 2018, realizada em Adis Abeba, Etiópia, após uma série de negociações dos Estados-membros em diferentes plataformas. 
A Livre Circulação de Pessoas é central para a integração do Continente e não pode ser separada de outras iniciativas de integração regional, tais como a integração económica e as políticas comuns de cooperação e segurança, e permite a circulação de trabalho, comércio, serviços e bens. A implementação da Agenda de Integração Africana sobre a Livre Circulação de Pessoas está incorporada na Comunidade Económica Africana (CEA) em 1991 (Tratado de Abuja). 

O Protocolo de Livre Circulação também permite a solidariedade e a integração no movimento de pessoas em África e reitera os valores compartilhados de protecção dos direitos humanos e dos povos, conforme previsto pela Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948.
Como tal, este Protocolo reconhece a contribuição para a construção de realizações das comunidades económicas regionais e livre circulação de pessoas, permitindo o Pan-Africanismo e melhorando o desenvolvimento em ciência e tecnologia, educação, pesquisa, comércio intra-África e facilitação de assentamentos de migrantes e, finalmente, permitindo a afirmação de uma identidade Africana. 
Consciente deste protocolo e da noção de acolher o desenvolvimento de um Passaporte Africano, que foi lançado pela Conferência em Kigali, Ruanda (Assembly/AU/Dec.607 XXVII). Os Estados-membros foram instados a adoptá-lo e a trabalhar com a Comissão da União Africana para facilitar o seu desenvolvimento, a emissão ao nível do cidadão. A adopção das Directrizes foi feita por meio de uma série de processos consultivos com Chefes de Migração e Estados-membros através de 2 reuniões consultivas havida com os Chefes de Migração e Peritos dos Estados-membros e orientação técnica da Organização Internacional de Aviação Civil (OIAC) e da Organização Internacional para a Migração (OIM) realizada em Julho de 2018 consecutivamente. Os três resultados principais reflectidos foram adoptados nas reuniões consultivas, conforme descrito acima: Directrizes sobte o Desenho, Produção e Emissão do Passaporte Africano. As Características de Segurança Padrão do Passaporte (Anexo 1) e Desenhos Padronizados Gerados por Computador (amostras) do Passaporte Africano.

À luz do acima exposto, as Directrizes adoptadas estão inseridas em políticas padronizadas e inclusivas de livre circulação sobre os projectos de passaporte adoptados com base num projecto e especificações continentais, conforme descrito no Artigo 9º do Protocolo, que permite a cada Estado-membro ter o direito de emitir para os seus nacionais um Passaporte Africano válido para facilitar a livre circulação. O Artigo 10º do Protocolo especificamente promove a adopção dos Passaportes Africanos pelos Estados-membros e encoraja colaborações estreitas com a Comissão na prestação de apoio técnico no desenvolvimento do passaporte, conforme enquadrado pelas especificações internacionais. 

Vale a pena notar que a CUA estará em breve a envolver os Estados-membros na sensibilização dos parlamentares e das CER (CEDEAO e CEA) na ractificação do Protocolo de Livre Circulação. No mesmo espírito, através do apoio da OIM, foi lançado um estudo sobre os benefícios e desafios da Livre Circulação de Pessoas em África para impulsionar os planos de popularização das questões de livre circulação com os Estado-membros.
Temática III: Implicações financeiras da operacionalização de uma Agência Humanitária Africana

Recorde-se que a Cimeira Ordinária de Janeiro de 2016 definiu uma Agenda para a transformação da acção humanitária de África. Para atingir este objectivo, a Conferência, na sua Decisão Assembly/AU/Dec.604 (XXVI) de 30 de Janeiro de 2016, em Adis Abeba, Etiópia, adoptou uma Posição Comum Africana (PCA) sobre a Eficácia Humanitária, um Quadro de Política Humanitária Africana, como dois principais impulsionadores da acção humanitária de África. 
Ao adoptar a criação de uma Agência Humanitária Africana, a Conferência convidou a Comissão a realizar primeiro um estudo de viabilidade para determinar as implicações estruturais e financeiras da Agência proposta. O estudo de viabilidade está em curso e será submetido à Cimeira da UA de Janeiro de 2019 para apreciação e adopção.  

3.0. OBJECTIVOS

a) Apreciar e adoptar o Protocolo à Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos sobre os Aspectos Específicos do Direito à uma Nacionalidade e Erradicação da Apatridia em África;
b) Apreciar as Directrizes adoptadas para a Especificação, Concepção, Produção e Emissão do Passaporte Africano, as Características padronizadas do Passaporte, bem como os Desenhos Padrão Gerados por Computador (amostras) do Passaporte Africano, como resultados da implementação da decisão sobre o Protocolo ao Tratado que institui a Comunidade Económica Africana relativo à livre circulação de pessoas, direito de residência e direito de estabelecimento;
c) Apreciar e decidir sobre a Implicação Financeira para a Agência Humanitária Africana como parte da Implementação da decisão de Janeiro de 2016 acima referida.  

4.0. RESULTADOS ESPERADOS 

O Protocolo submetido à Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos sobre os Aspectos Específicos do Direito à uma Nacionalidade e Erradicação da Apatridia em África contribui para a erradicação de casos de apatridia no Continente Africano. A adopção regulará os principais problemas existentes em África no que diz respeito à nacionalidade e à apatridia.
As Diretrizes para a Especificação, Desenho, Produção e Emissão do Passaporte Africano, Características de Segurança adoptadas do Passaporte Africano (Anexo 1), incluindo Projectos Padronizados Gerados por Computador (amostras) do Passaporte Africano foram adoptadas pelos Estados-membros como parte da implementação da decisão sobre o Protocolo ao Tratado que Institui a Comunidade Económica Africana relativo à Livre Circulação de Pessoas, Direito de Residência e Direito de Estabelecimento. Portanto, é imperativo que o CTE assegure a supervisão e a avaliação do trabalho realizado ao nível de especialistas dos Estados-membros na área do Passaporte Africano para sua submissão ao Conselho Executivo. 

Os debates sobre as modalidades para a operacionalização de uma Agência Humanitária Africana permitirão a conclusão do relatório a ser submetido à Cimeira de Janeiro de 2019. A adopção de uma decisão sobre as implicações jurídicas e financeiras da Agência permitirá à Comissão avançar na implementação do projecto da Agência Humanitária Africana. 
5.0. DATA E LOCAL
A reunião Ministerial realizar-se-á de 2 a 3 de Novembro de 2018, enquanto a reunião de Peritos dos Estados-membros terá lugar de 29 de Outubro a 1 de Novembro de 2018, todas em Malabo, Guiné Equatorial.  
6.0. PARTICIPAÇÃO
A reunião do CTE contará com a presença de Ministros e Peritos dos Estados-membros Responsáveis por Apatridia, Migração, Refugiados e Assuntos de Deslocamento Forçado.
7.0. PRINCIPAIS DOCUMENTOS DE TRABALHO 
A seguir apresentam-se os principais documentos de trabalho: 

Temática I:
· Projecto de Protocolo à Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos sobre os Aspectos Específicos do Direito à Nacionalidade e Erradicação da Apatridia em África;
· Decisão sobre o Relatório das Actividades da Comissão Africana sobre os Direitos Humanos e dos Povos (ex.Cl/Dec. 922 (XXIX);
· Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos;
· Convenção de 1954 relativa ao Estatuto dos Apátridas e Convenção de 1961 sobre a redução de Apatridia;
· Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH);
· Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos (PIDCP);
· Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança (CNUDC);
· Carta Africana sobre os direitos e bem-estar da criança;
· Convenção da União Africana sobre a Cooperação Transfronteiriças, adoptada em 2007, em Niamey.
Temática II:
· Diretrizes para Especificação, Desenho, Produção e Emissão do Passaporte Africano, incluindo as Características de Segurança adoptadas do Passaporte Africano (Anexo 1) e Projectos Padronizados Gerados por Computador (amostras) do Passaporte Africano;
· Projecto de Protocolo ao Tratado que Institui a Comunidade Económica Africana Relativo à Livre Circulação de Pessoas em África e seu roteiro de implementação;
· Tratado que Estabelece a Comunidade Económica Africana (Tratado de Abuja) 1991;
· Agenda 2063 - "A África que queremos";
· Dez anos de implementação da Agenda 2063;
· Relatório do Estudo sobre Benefícios e Desafios da Livre Circulação de Pessoas em África. 
Temática III:
· Posição Comum Africana sobre a Eficácia Humanitária em África;
· Relatório do Estudo de Viabilidade sobre as modalidades para a operacionalização de uma Agência Humanitária Africana. 
8.0. OUTRAS INFORMAÇÕES  
Olabisi Dare: Comissão da União Africana, Departamento de Assuntos Sociais, P.O. Box 3243, Addis Ababa, Ethiopia, Tel. + (251) 11 551 7844, bisidee@yahoo.co.uk; DareO@africa-union.org 
Sra Rita Amukhobu: Comissão da União Africana, Departamentos de Assuntos Sociais, P.O. Box 3243, Addis Ababa, Ethiopia, Tel. + (251) 11 551 7844. AmukhobuR@africa-union.org 
Michel Nshimba: Comissão da União Africana, Departamento de Assuntos Sociais, Tel. + (251) 11 551 7844. NshimbaM@africa-union.org  

Sinikiwe Sithole: Comissão da União Africana, Departamento de Assuntos Sociais, Tel. + (251) 11 551 7844. SinikiweS@africa-union.org
Beatram Okalan: Comissão da União Africana, Departamento de Assuntos Sociais, Tel. + (251) 11 551 7844. OkalanyB@africa-union.org 
Geoffrey Wafula: Comissão da União Africana, Departamento de Assuntos Sociais, Tel. + (251) 11 551 7844. GeoffreyK@africa-union.org 
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